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CúUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONCEDENTE

Publicar na imPrensa oÍicial ou no jornal o extrato deste Termo de

COLABORAÇÃ O e de seus eventuais aditivos, nos PÍazos e nos moldes

previstos no § 10, do Art. 32 e no Art. 38, da Lei Federal n.o 13.019/2014;

ll Efetuar os rePasses de recursos a COLABORADORA Para a execuçáo do

objeto deste lnstrumento, no valor de R$4'999 ,80 (quatro mil, novecentos ê

noventa e nove Íeâis e oitenta centavos) Por 12 meses' no montante de

R$59.997,60(cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta

centavos) Por ano' através de translerências bancárias, nas contas correntes de

custeio, asslm designadas conforme quadro abaixo:

TERMO DE COLABORAÇÃO NOO11/175MDS

TERMO DE COLABORAçÀO TÉCNICA E FINANCEIRA

CELEBRADõ ENTRE O MÚNICíPIO DE JANDIRA'CNPJ/MF
N: 46.522'99í1000í-73/ e APAE DE ITAPEVI CNPJnilF

m .51.42-622/0001-00 - APAE ITAPEVI'

Pelo presente Termo de coLABoRAçÃo, de um lado o MUNlciPlo DE JANDIRA'

pon"oli oo CNPJ/MF n.' +6.522.99t/0ó01-73, neste€to,repÍe:9gd: Pelo,^Prefeito
'f,Ar.iJp.r, 

-Si. pAULO rrÀ'únflOO BARUF1 DA SILVA, poÍtador do . CPF n.o

096.706.02g-84 e peta Secãàii. úunl.ip"f de Des_envolvimento Social, Sr.â LURDETE

VENDRAME KUMMER, ü;;;;-à;' ÇpF n.o577.424.210, doravante d1»siOnado

coNcEDENTE " 
Oe ortroiããããõrgãni.uçao sociat civil- ASSOCIAçÃO DE.PAls E

AMtGOs DoS ÉxcEPcrcüAlSbÉ TiÀFefut- epne ITAPEVI, portadora do. CNPJ/MF

n.o51.442.62210001-00, 
'"pàà"-"ãã.'íoiÉilr", 

Marrins Filho, portador(a) do-cPF n.o

826.540.858-72. Oor"rant"--o".ig*d" de COLABORADORA' resolvem Íirmar o

presente lnstrumento, nos termo das Cláusulas que seguem:

CLÂUSUI-A PRTMEIRA - DO OBJETO

Tem poÍ obieto a execuçâo. do-PLANO.DE TRABALHO pÍoposto pela

coLABORADOne, na roÃããíá'\S"zz e seguintes da Lei Federal n.o 13.019/2014,

modiÍicada pela Lel n-" asZOltZOl!. sendo farte integrante e indissociável deste

tnsfu'umento. independentemente de transcriçáo'

PARAGRAFO Útttco - R COIáBORADORA prestará sewiço de Proteção social

Especial pâra até o límlte de 30 (trlnta) Pessoas com deÍiclência' ldosos e suas

Íamilias de Médla ComPlexidade'

â enna cc no BtâdaNad AódcBancoes 62I 0men8 I?o omIaVeÍba 6.446-76818-7R$4.99 o 80Munici I

R$59.997 60TOTAL rsPas§ado
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Vl - QuadrimestÍalmente e ao final do ano:

a) Apreciar e homologar os Relatórios da

Avaliação - CMA.

lll-Supervisionar,acompanhareavaliar'.quantitativaequalitativamente,os"' 
t"rr-iõr piãrtáOos pela'ôOLABORAOORA, bem como orientá-la tecnicamente

em dêconência da execu@o das atividades, objeto deste lnstrumento;

lV - Notificar paÍa que a ooLABORADORA adote providências necessárias para o

exato cumirimento das obrigaçôes decorrentes deste lnstrumento, sempre quê

;;É"d" alguma irreguiaíÍ"oaie, ocasionandq retencãp daq oarcelas dos

iãórÀps nn",i"eito.. até-o saneamento dos eventuais apontamentos;

V - Monitorar e Avallar o obieto quanto à:

a) Execuçâo Íisica e alcance das metas quantitativa e qualitativamente;

b) Corteta e regular aplicação dos recursos Íinanceiros'

Comissáo de Monitoramento e

CúUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA COLABORADORA

| * Executar os serviços socioassistenciais a que se refere o objeto;

ll - Zelar pela manutenção de qualidade-dos servtços pre99.19:' de acordo com as

diretrizes técnicas e'ã'peiaciànais delinidas petô MUrutClplO e aprovados pelo

óilãh; Munlcipal ãã-ÀttÉtenti' soc]al-- CMAS' em consonáncia com a

Éot',tica t'lacional de AssistêncÍa Social - PMAS;

lll - observar as orientâçôes do MUNICIPIO' decorrentes do trabalho de

acompanhamento "'iriã-*itao--das 
atividades ou pro'ieto e' também' das

;;ãi;;çd" p"rlooicaJ?áÉãàas pero Juizo e Promotoria e propor aiustes

necessários p.r, .ãnot- 
"i"cutar 

as açÕes' alcançar eficácia' eficiência e

economicidade;

lV - Manter recursos humanos' matêÍiais e equipamentos sociais. adequados e

compatívêis com o at;;;i;entã dos serviços assístenciais que os obriga a prêstaí'

com vistas ao cumprimento dos obietivos deste lnstrumento:

V - Proporcionar amPlas e iguais condições de acesso à PoPulação abrangida Pelos

serviços assistenciais, sem discrimlnaçâo de qualquer natureza, zelando Pela

segurança e integridade fÍsica dos usuários:

VI Aplicar integ ralmente os recursos Íinanceiros repassados peto MUNICIPIO,

inclusive eventuais rendimentos de aP licaçáo finan ceira, na PÍestaÉo dos

serviços objeto desle lnstrumento, conforme estabelecido na Clàusula Primeira:

vll Apresentar, nos 
.P

razos ex'lgtdos Pela SMDS, Por meio do Relatório

circunstanciado, as âtiv idades desenvolvidas, comProvando que os r€cunios

Íinanceiros recebidos foram aP licados nas ações Previstas no Plano de Trabalho,

além da relaçáo nominal e docu mentos de todos os assistidos;

vlll Prestar Contás ao MUNICIPIO, conforme Cláusula Sexta deste Termo de

cotÁBoRAÇÃO, inclusive aPresentar mensa lmente nota isoars, extrato,

conciliação bancá ria e demonstrativo mensal de receitas

bem necessários;

Págiua 2 de 9 'f çrnru r.lc Crrleborrçio
documentos que ca

S sas e out



PRocESso_JI+ l{}
IFLS

ASSIN

W,rtífrúr"a
SecrêtaÍia l{luniciprl de Finatrgas

Diratoria de Gonvênlos e Contratos
lrr, x.ri',) tpÍnPo, rrlr, rr-aoílr. mt il;o,

lX - Comprovar com certificação a formação inicial do RH ' Recursos Humanos

Drevistos nas suas respJcrivas áreas e funçÕes a fim de asseguraí a eíetiva

bxecuçâo do Plano d'e Trabalho;

X - Manter a contabilidade e Íegistros atualizados e em boa ordem' bem como' 
,"úÉo no*inal dos uen&ãario"i àas açoes colaboradas à disposiçáodos orgãos

fÃ.iÉaàore". e ainda, manter regisiros contábeis específicos relativos aos

recebimentos de recursos pÚblicos;

Xl - Assegurar a CMA, ao CMAS e aos demais Conselhos' ao JuÍzo e a Promotoria

condições necessáÍias aÀ acompanhamênto, supervisão, fiscalizaçáo e avaliação

da execução e dos serviços prestados:

Xll - Apresentar Relatorio Mensal' conÍorme Lei Municipal no2009/2013'

Xlll . Alimentar e manteÍ atualizados os Sistemas de Controle de dados dos serviços,

informatizados ou manuais, adotados pela SMDS:

XIV.AcoLABoRADoRÂdeveráíornecer,mênsalmente.relaçáocontêndo"'intorrn"çOes 
inãividuafuaJas áas pess-oas atendidas durante o mês, na forma em

que vier a seí estabele;ide pera SUOs, bem como informar as vagas disponiveis

para acolhimento;

XVI - Manter, durante o prazo de vigência desfe.termo de COLABOF{A^ÇÃO' a

reoularidade oas oudgaãàã;-d;ú;; Previdência social e o Fundo de Garantia

do-Tempo de Serviço:

XVl.ComunicaràsMDstodaequalqueralteÍaçáoocorridaem§eUSestatutos" -.*iáit, 
.rJanças de diietoria ou substituiçáo de seus membros;

XVll - ApresentaÍ, na ocasieo da Prestaçáo de Conttl das p-arcelas' cópias-de CND

Mobiliário Municipal, ciÊ: õ'ú;;tãni'nt" a' Divida Ativa' Certidão Nesativa

de Dêbitos Trabalhistas atualizadas;

XVlll-Atendereventuaissolicit'açõesverbais'poremail'telefoneououtrosmeios"';;;-ã;-'evantamentã-s'-oã'ãáão" iotmutados pela sMDS' com a pronta

ãpt"*"t"ça" dos documentos solicilados no píazo estipulado;

XIX - Apresentart caso solicitado, nome e número da CaÍteira de Trabalho e

prevllência social - cTp§;;'""da um dos tra.balhadores c,ontratados para

;;il;;;; ."rriço" rú.urãoãt ao objeto' mediante prévio registro PT.b.l:" n'

bgüçáott.brrnísta, ueã óomo, incluiive de êventual empÍegado substituto;

XX.PromoverapublicaÉointegralde-extratodoRelatóríodeExecuçãoFísico.
Financeira oeste rermã-ã.'óõuneoRAÇÃo, nos termos do art. 11, da Lei n'o

Federal n,o 1 3.01 9/2014.

xxr os Íecursos dêverâo ser automaticamente aplicados em caderneta de

poupença, fundo de aPlicaçã o financeira de curto Prazo ou opereção de mercado

aberto lastreada em tÍtulo§ da dÍvida Pública, e deverão constar obrigatoriamente

na Prestaçáo de Contas .iunto com os demais recursos rePa dos. lncluslve

apresentando os extratos bancários das eventuais aPli

instituição bancáÍiafornecidos pela
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forma:

DO EMPENHO

XXll - Efetuar os pagamentos somenle por kansÍerência direta aos Íornecedorês

mediante DOC, TED ;;--oéúito, à pessoa flsica ou juridica, inclusive dos

"rpúá0o., 
vedada a emissão de cheque para desembolso ou quaisquer

pagamentos;

XXlll.ManteremovimentarosÍecursosgrncontâbancáriaespeclfica.isentade
tàriÍa bancária, em banco público, citados neste lnstrumento' ;

XXIV - Responsabitizar-se expluslvâ.mentg pelo gerenciamenlg ?dmiltis]Ía^tivo 
e

Íinanceiro dos recursoi-reiffiffic-*e no qi'e diz respeito às despesas de

custeio, de serviços e de Pessoal;

XXV - Responsabilizar-se 9.I9!gg!y!@!g .pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, pr"viOen"iãrLsffiãiffi;ciâis retâüvos ao tuncionamento da

insütulçáo e ao atimp-Émãnio Ottt" Termo de cOLABoRÀÇÂo' mantêr as

CNDs em diâ, não ."''"àiàáà,ii.-n-Jã respónsaoiridade solidária ou subsidiária da

Admínistraçào Pública pelos respectivos pagamentos' qualquer oneração do

objeto da pãrceria ou restÍiÉo à sua execução;

XXVI - Elaborar e entregar o Balanço Patrimonial e Analttico' e demais

Demonstrações contáüeÊsoriútaãás pàro.r'iuunal de Contas do Estâdo de São

Paulo'TCFJSP' ."gun-;;;t ;rmài càntábeis vigentes para o Terceiro Setor;

XXVll.ManteremsêUsarquivosduranteoprazodel0(dez)anos,contadosdodia
útll subsequente ao Ja- ÉrÀstação de ôontas e os documentos originais que

comPóem a PÍestação de Contas'

)üVllt- Exigir a indicaçào no coÍpo dos documentos Íiscais originais que comprovem
'"ãJ'aJ.pê." - inirrãirã ná[a riscar eletÍÔnica' âpós tirar côpia e iuntar na

prestação de contas.

cúusuLA QUARTA - sâo atribuiçôes da CoLÂBORADoR'A:

l-Realizardiaqnóstico,mapeando.os.serviços-conveniadosounão'localizandoa
Rede de serviços . ãàrtiião. territórios dé maior incidência de vulnerabilidade e

riscos, de Íorma a ilôH;;;;úàisarioaae de cobertura entre individuos e

famllias-

ll.ElaborarPlanodeTrabalhocontendooPlaloFÍsico-Financeiroseguindoas
diretrizes oa r_ei ruuniãúãi'zõoóião.ie: Lei Federal no13.019/2014, lnslrução

Normativa no02/16 Oo iriüunar de contas e outras que se couberem necessárias'

lll - Responsabilizar'se pela manutenção, reforma e ampliaçáo do espaço ÍÍsico'

cúUSULA QUTNTA - DA CLASSTFICÂÇÃO ORÇAMENTÁRIA
--õ-;í"rid;;bieto será execulado mediante a previsão orça Áa seguinte

Página 4 de 9 Tcrmo dc Colaborrçlo
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Subclàusuta primeira. A referida despesa conerá por conta da

programática 07.10'00.3350.43.00.08.244 4007'2'l 52'O'l '51 '00'00'0'00132

Íecursos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social'

funcional

fonte de

cúusuLA sExrA - DAs PRESTÀÇÔEs oe coNTAs

A COIáBORADORA Prestará Contas ao CONCEOÉNTE da seguinte.forma:

| - Gláuauta primelra. A ;;úç,fE contas deverá ser efetúàda de Íorma mensal

e anual, na eeguinte Íorma:
Mensat e anual: A Prestaçào de Contas deverá estar de acordo com a Lei municipal

n%009/2013, com a tnstrfiã--f'rã*ãti" trc21$ do Tribunal de Contas e com a Lei

Federal no13.019/2014 e suas alterações'

§ 1.o - Para Íins de comprovação dos gastos,.náo serão.aceitas despesas efetuadas
- 

em data anterior ou posterior à vigência desta PaÍceÍia;

§ 2.o - Não poderão ser Pagas com recursos desta Paroeria' despesas com:

I - Taxa de administração, de gerência ou similar;

ll.Pagamentodeservidor'funcionárioe/ouempÍegadopúblicoativooUaposentado' 
""-*-qrá " 

Lei especúãa ááu a lei de Direlrizes orçamentária autorize:

lll-Multas,.iurosoucorÍeçãomonetária'inclusivereferentesapagamentosoua
recolhimentos fora de Prazos:

lV - Publicidade, salvo g§ orevistas no Plano lle Trabalho e diíêtamente{in-culadas

ao ob1eto desta paÍce;a:-de câráter eOuc'*ivo iãflÍrmati'o ou orientaçâo pessoal'

das quais nao *n"tã,io*"t, ii;oobt ou imagens que caracterizem promoção

Pessoal;
V - Pagamento de pessoal contratado pela COLABORAOORA que não atenda às
- 

"riãã".iãt 
oo artigo 46, dâ Lei Federal n'o 13'019/2014;

Vl - Obras que caracterizem a ampllaçáo de ilea construlda ou a instalaçáo de

novas estÍuturas Íisicas'

Vll - Bens Permanentes:

§ 3.o - A falta de Prestação de contas nas condiçÔes estabelecidas nesta Cláusula' ou

a sua náo aprovaçãf;Jà õil;;; d" ú;iritoramento e Avalíaçáo importará na

suspensão aas rrue-rJçããs-iubsequertes até a coneção das impropriedades

ocorridas. ou o 
"rn-.âámento 

dc Termo de colaboiaçáo e a lnclusão da

Organização Civ, nã'ãõiil'iô"ãá.tio lnformativo de créditos nâo quitado' do

setor público).

§ 4.o É responsabilidade exclusiva da COI-ABORADOFIA o gerenciamento

adm inistrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, e esPecialmente as de pessoal. incluindo-se os encargos

tÍabalhistas, Previdenciários' fiscais, náo se caracterizando sponsabilidade

solidária ou subsidiária do MUNlcÍPlo pelos respectivos Pa

oneraçáo do obieto da Parceria ou rêstÍição à sua execução'

Página 5 dc 9 Tet'mo de Colahoruçfro
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ti» Ddo lpnrÊ), rí»n cídlrd. ,r't'lrtor

0presente Instrumênto Poderá ser rescindido por infração legal ou descumPÍimento

de suas cláusulas ê condições executonas, bem como Por denúncia Precedida de

NOTIFICACÃO no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinter e unilateral o

consensual, respondendo Éda Partícipe, em qualq uer hipótese

assumidas até a data do eÍetivo desfazimento.

ct Àusul_A sÉnMA - DA AVALIAÇÀO DOS RESULTADOS ALCANçADOS

Em consonància com o disposto na alínea "h", do Art' 35' da Lei Fed-eral n'o

13ãi'92ói4, a comissao ae úàhitorrmento e Avatiaçâo, designada,atraves da Portaria

N.o 32.81512016 realizará o uràniiot"rn"nto e Avaliáção da Pareeria' sem Prêiuízo dâ

fiscalização e monitoramentl peró õonserno Municipaide Assistência Social de Jandira -

oMAS, Conselhos afins. 
""íioirrã " 

ceso. e d'a Íiscalizaçào do Poder Judiciário.

Ministério Público e Conselho Tutelar.

ParágrafoÚnico.FicaasseguradoolivreacessoaosservidoresdaSMDS'do-ú"ntiofe 
lnterno Munic'fialãdo Tribunal de Ccntas conespondentes aos processo§'

ao§ documento., a. i,iiãrráçÕes referentes aos instrumentos de transíerências

ãgrl"íãÀiãoo. p"r" ràiúôànie, uem como âos locais de execuÉo do objeto'

CúUSULA OITAVA - DAS IRREGULARIDADES

oua§uerlrregularidadeconcementeaopresentelnslrumentoconstatadapêlos
consethos aÍins, bêm ."rã'õãi"-óãrnis-saó Je_-naonitoramento e Avaliaçáo será

J;-r.irri*." á"êeiúr o, p"r"i* q*, óuvioa a CMA, deliberará quanto à implicação

das sanções êstabelecidas na Cláusula Dêcima Terceira'

CúUSULA NONA - DA GE§TÃO DA PARCERIA

Em consonância com o disposto na allnea -g"' do Art' 35' da Lei Federal n'o

13.01g/2014, Íica designadã .oriã-O".to, desta Pàrceriâ Sra Eusmize Pedro da Costa

portadora do CPF n.'047'742.838-00'

CúUSUI-A DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Esteinstrumentoteráavigênciade:apartirdadatadasuâassinatura'podendoser
prorÍogada (se necessáriol, ãp* Étiétãí'dos- Íesponsáveis Técnicos' manifestaçâo por

ãl.iitãããt"i Gesto(a) aa ijarceria e com anuência do cMAS'

Parágrafo único - Em caso de proÍrogação será indicada nos Termos Aditivos' os
-liédiro. e erpentoi-óãã-r'r" á-u"'rtro, de cada parcela.da despesa a ser

ü.*Ériuá 
"m 

bxerciãiJtuú'o' 
"tn 

consonância com a âtual legislaçào'

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS ALTERÂÇÓES

l.o.EntendendoaCOLABORADoRAnecessidadedereadequaçãodoPlanode
TrabalhoedoPlanoFisico-FinanceiÍoamesmâdevemanifestar.seforma|mente
ao Gestor a" p"t".tã, - para aprecia@es e ciência aos Conselhos aÍins e

deliberação do CMAS;

cúusul-Â oÉclmA sEGUNDA - DA REsclsÃo E DA DENÚNclA

?

t a*-* * 1l''
HJantdu'a

\
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| - Advertência formal;

ll - Suspensâo do rePasse rnensal;

ParágraÍo 30

Secretaria Mtrnlcipal de Flnanças
Diretoria de Convênios I Conuatos

§ 1.o - Quando da denúncia, rescisáo ou.extinção deste lnsfumento' caberá à

COLABORADORA .pt"tànlái ao MUNICIPIO 
-no 

Prazo de 10 (d91) dias'

úil;"t"çã" comproi:atoià ão cumprinrento das obrigações assumidas. atê. aquela

ãt., 5gm' como devolução dos saldos financeiros remanesoentes devidamente

.ãilbii".'â"iàiã" .iau.ri" oécima quarta, inclusive dos provenientes das aplicaçôes

frnanceirasi

§ 2." - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela

' àr""uçào doóuleto colaborado, bem como os saldos dos Íecursos existentês para

lins de evitar a desconünuidade da prestaçâo dos serviços:

cúusuLA DÉclMA TERCEIRA' DAS SANÇÕES ADMlNlsrRATlvAs-ã 
nãã 

"urprimento 
a"t ãürsrrÀ áeste TLrmo de coLABoRAÇÃo' bem como a

in"relrçaá úisüÍcada, túa'í ãú-paiciaf, dos serviços, píogramas, atividades e projetos

p'.iàáii.,J"O"iãnstituem lrr"guta,íúoé. passlveis. das iegúintes penalidades, aplicadas

[úmuurivamente e/ou progreisivamente, obedecida a proporcionalidade:

lll-SuspensáotemporáÍiadapaÍticipaçáoemchamamentopúblicoeimpedimentode
cerebrar parceiras e contratãs com a'administÍação, por prazo náo superior a 02 (dois)

anos;

lV Oeclaraçáo de inidoneidade para participãr êm chamamento püblico ou' celebrar

teÍmo de FOMENT9 
"r'êôú-BõRÁÇÀó, 

convênios e contlatos com Ôrgãos e

qSLABORADORA em toOas ãs esferas'de govemo, enquanto- perdurarem^os,mÔtivos

determinantes da puniçáoã;Éü."t, õúmovidu a'reabilita@o p_eíqltla-própria

autoridade oue aplicou " ü;ià"d", que iera concedida após a COLABORADORA

ressarcir os cofres prioricJs-peiãi-pi";Lrros resultantes, e apôs o prazo da sanção

aplicada com base no inciso ll deste dispositivo;

ParágraÍo10-Asançãoestabelecidanoincisolllédecompetêncjaexclusivada§MDS'
i".üirã" . ampla défesa eã ôntraaitorlo do(a) interessado(a) no respectivo processo,

no prazo de 10 (dez) d#;"-;l;;;'J" ,iàiá, poctendo a rêabilitação ser requerida

apO! OZ (dois) anos de sua aplicaçâo'

parágrafo 20 - Gonstatacla a ocoÍrência de irregularidades pela sMDs do Municipio' a

organizaçáo parceira o*.à 
"ãi 

pái ássa notifÉada por meio Íormal, no prazo máximo

de 5 (cinco) dias úteis.

- A Organizaçao Parceira deverá apÍesentar, noprazo máximo de 5 (cinco)

dies úteis, a Partir da data do recebi mento da notillcaçáo de irregul s, justiÍicativ

ção para aprêciaçáo e decisão do Gestor da par

\
-.,\

e proposta de cone
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norma legal ou ordem pública, todos os demais termos e disposi

ParágraÍo 40 - A liberação de parcela de repasse, eventualmente bloqueada, será feita

apÀiâconeÉo das irregulariàades apontadas, ou da aceltação formal da proposta de

coneção, com prazos delerminados.

paráqrafo 50 - A cópia da notificaÉo de oconências de kregularidades emiüda pelo

b-rg-â".,ê".iot, â"rúã*"ni" assináda pelas partes, da justificativa eia-qr9qo;ta de

coireçao integrarão o pro.r..à de prestação de contas iunlo ao Ôrgão Gestor da SMDS'

cúusuLA oÉclua QUARTA - DA REsrlrulçÃo
n coLcgoRADoRA compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores

i"p**0". pelo CONCEDENTE, atualizados pelo lndice Nacional de Preços ao

Cônsumldor (f HpCl, o, ortro índice que o substilua, a partir da data de seu recebimento,

nas seguintes hipóteses:

| -A inexecução do objeto desta parceria:

ir _ úaà apresentaçao do relatóiio de execuçào fisico-financeira e presta@o de contas

no pÍazo exigido:
lll -UiilizaÉo d6s recursos Íinanceiros em finalidade diversas da estabelecida'

cúusuLÀ DÉclMA QUINTA - DA PUBLICAçÃo

A eÍicácia deste lnslrumento fica condicionada a publicação do respectivo extÍato' até o

5.; (quinol dia útil do mês subsequente' a contar do mês da sua assinatura'

cúusuLA DÉclMA sExrA - DAs DlsPoslçÓES GERAIS

Comunicações. Todas as comunicaçôes.relativas a este Termo de COIÂBORAÇÃO

S#o efeiüaOas por escrito e consideradas como realizadas quando entÍegues nos

endereços indicados no lráa*uúro des!ê 
-i!s]r.u!nento, 

admitindo-se tambêm a

""rr"iláia" 
via e_mail in.t'nrcion"i da CoLABoRADORA como meio hábil e legal. A

coLABoRADoRAcompromete-seainÍormarpoÍescrilodeeventualqlteJacãode
;"d"r"c" e as notificàçós enviadas no endereço constado nêste instrumento,

ffiãã. a este aviso, as partes reconhecem poreste ato como entÍegues'

Ausência de Vínculo' o pagamento de remuneração da 
-equipe. 

contratada pela

;õ;;i;;çã"-ã" .ôõiãoá6" .i'rit""o,1 recur§os da parceria, na forma deste instrumenüc,

;iiü;!ú"rt" traUathistaãm ã poJer p,jUrico, àonforme prevê o § 30 do art. 46 da lei

13.019/2014.

cesos om'tssog. os casos omissos serâo resolvidos de comum acoÍdo entre as partes

àtiãre=-aá Termo Aditivo qúe Íará parte integÍântê deste in§trumento, desde que

aprovado em Plenária Pelo CMAS'

lndependência das Disposições. Se qualquer teÍmo ou outra disp

de COI-ABORAÇÃO for considerado Ínválido, ilegal ou InexequÍvel

osiçáo deste Termo
nte de quah
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permanecerão em pleno vigor e eíeito pelo tempo em que o subslÍato econômico e

.juridico das opêraçÕes contemplacias neste inslrunrento nâo for prejudicado por
qualquer das partes individuaÍmente. Por sua vez, quando quâlquer termo ou oulra
disposiçáo for considerado inválido, ilegal ou inexequível, as partes negociarão em boâ

fé a alteração deste Termo de COI-ABORAÇÃO de modo a fazer vigorar sua intenção
original da maneirÉt mais aceitàvel poss[vel, e a fim de que as transaçÕes aqui

contêmÉladás sejam realizadas na medida do possível, desde que aprovado em
Plenária pelo GMAS. Em razão da eventual adequação da legislação, este termo poderá

ser revisado ou ajustado durante a axecuçáo das parceiras, ficando a entidade
submissa a essas adaptaçÕes.

\-/ cúusuLA DÉcuuA sÊÍtMA - Do DocuMENÍo coMpLEMENTAR

&,,ftiítttb'a

Faz parte do presênte lnstrumento, em tudo aquilo que não contrãíie, de Íorma a
complementarem-se um ao ouüo, o Pfano de Trabalho contendo seu Plano Físico-
Financeiro apresentado pela COLABORADORA e aprovado pelo MUNICIPIO através
da Lei Municipal especiíca no2.158/2016.

CúUSULA DÉCIMA oITAvA. Do FoRo
As Partes elegem o Foro da Comarca de Jandira/SP para dirimir dúvidas ou questões

oriundas do presente instrumento.

As partes firmam o presente instrumento.em 03 (três) vias, de igual teoÍ e forma.

ira, spJ{ ae de2017

Paulo Fernando Baru Sllva
PreÍeito Municipal.

andra ina de A Cavalcante
e Convênios

Lu e ummer
Secretário (a) I de Assistência Social

Elise Filho
D a Entidade
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